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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
 A aluna J.G.M. ficou retida no 1º ano do Ensino Médio do Colégio Móbile. O estabelecimento é privado, situa-se à Rua Diogo Jácome, 848, Moema, São Paulo e jurisdiciona-se à DER Centro-Oeste.
 A aluna não conseguiu obter média final 5,0 nos seguintes Componentes Curriculares: Estudos Literários, Espanhol, Geografia, Física e Matemática (fls. 08 e 16, Vol. I). 
 Segue abaixo um resumo do Histórico Escolar da aluna no 1º ano do Ensino Médio:

	COMPONENTE CURRICULAR
	MÉDIA FINAL 2013

	Estudos Literários
	4,5

	Língua e Produção
	5,0

	Espanhol
	3,9

	Inglês
	5,1

	Ética e Cidadania
	5,3

	Geografia
	4,6

	História
	5,0

	Biologia
	5,0

	Física
	4,4

	Matemática
	4,9 

	Química
	5,3

	Eletivas – Práticas Esportivas
	8,3


 Em 09-12-2013, a mãe da aluna entrou com pedido de reconsideração de resultados finais junto ao Colégio (fls. 24 e 25, Vol. I). 
A mãe da aluna apresentou, às fls. 537, Vol. II, o Relatório Neuropediátrico, datado de 26-12-2013, e assinado pelo Neuropediatra Marco César R. Roque, o qual versa: “(...) A adolescente realiza seguimento conosco desde 19/5/09 devido à ansiedade, agitação psicomotora, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade fez uso de ritalina”. “Tal diagnóstico (TDAH) foi confirmado em avaliação neuropsicológica, a qual confirmou que as funções cognitivas encontram-se preservadas”. “Última consulta em 30.4.2013”.
              Em 20-12-2013, o Colégio Móbile enviou sua resposta ao pedido de reconsideração de resultado final manifestando que: “(...) o Conselho de Classe se reuniu no dia 19 de dezembro do mesmo ano. Nessa reunião, após a leitura de seu pedido de reconsideração do resultado do Conselho anterior (12/12/2013) e ouvidos os professores, o Conselho decidiu pela manutenção da decisão pela retenção da aluna (...) no primeiro ano do Ensino Médio.” (fls. 31, Vol. I).
              Em 09-12-2013, a mãe do aluno interpôs Recurso junto à DER Centro-Oeste, nos termos da Deliberação CEE Nº120/13, contra a decisão da escola (fls.04 a 07, Vol. I). 
              A Comissão de Supervisores, designada pela DER Centro-Oeste para analisar o caso, apresentou seu relatório, às fls.522 a 524, Vol. II, datado de 06 de janeiro de 2014, no qual expõe os seguintes argumentos:
 “1) (...) O Colégio Móblie, cumprindo com o que determina o seu regimento, ofereceu oportunidades de Recuperação, segundo análise dos documentos, de acordo com o previsto no referido instrumento legal e obedeceu à nota mínima de aprovação, nota esta de pleno conhecimento do aluno e de seus responsáveis”. (...) “O Colégio atendeu, assim, ao disposto na Deliberação CEE 120/2013, no que tange aos artigos 2º e, sobretudo, nos Incisos I e II do parágrafo 4º do artigo 4º, enfim, obedecendo ao citado preceito normativo;
              2) Ressaltamos que o não oferecimento de um atendimento específico previsto na Deliberação CEE 59/2006 se deu pelo fato da escola não ter sido oficialmente comunicada desta necessidade.” “Ressaltamos também que não há em nenhum dos documentos ou informações do Colégio, nenhum indício de descumprimento das normas regimentais ou existência de nenhuma atitude discriminatória contra a aluna (...);
3) (...) Ressaltamos, ainda, que em nenhum momento durante a trajetória da aluna no Colégio, a aluna ou o seu responsável contestaram o processo pedagógico desenvolvido, não apresentando motivos, que, efetivamente, justificassem uma alteração na conclusão do Conselho de Classe, no que se refere aos resultados alcançados, oportunidades oferecidas durante o ano e limites para o encaminhamento à recuperação final previstos no Regimento Escolar, vindo a fazê-lo somente nesse momento e com argumentação que propõe a desconsideração de artigos do Regimento Escolar;
              A Comissão de Supervisores de Ensino conclui seu relatório manifestando-se pela retenção.
              Após tomar ciência da decisão da DER, a mãe do aluno solicitou que o expediente fosse encaminhado a este Conselho, nos termos da Deliberação CEE Nº 120/13 (fls. 526 a 528, Vol. II). 
 1.2 APRECIAÇÃO             

Após detalhada análise deste Processo, evidencia-se que a aluna não tem condições de prosseguir seus estudos no Colégio Móbile, posto que está sendo retida pela segunda vez no 1º ano do Ensino Médio. Não constam dos autos os motivos da primeira retenção, em 2012, mas a mesma não parece ter surtido efeito. Por outro lado, a mãe da aluna não demonstra, em seus relatórios, a confiança necessária nos educadores do Colégio.


No entanto, não cabe ao Conselho Estadual de Educação pronunciar-se quanto ao mérito das questões e nem fazer sugestões de encaminhamento para o caso.

O Processo tramitou de acordo com a Deliberação CEE Nº 120/13 e a retenção da aluna se deu em consonância com as normas do sistema de avaliação previstas no Regimento Escolar do Colégio Móbile. Não há evidências de atitudes discriminatórias, desrespeito a outras normas e leis aplicáveis e apresentação de fato novo.

2. CONCLUSÃO
2.1 Fica indeferido o pedido de Recurso, encaminhado ao Conselho Estadual de Educação, confirmando-se a decisão do Colégio Móbile e acolhendo-se o Parecer conclusivo da Comissão de Supervisores de Ensino, pela retenção da aluna J.G.M., no 1º ano do Ensino Médio.
2.2 Informem-se, aos responsáveis pela aluna, que a Lei de Diretrizes e Bases Nº 9.394/96, no parágrafo 1º do artigo 23 prevê que qualquer escola “poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais”.
2.3 Dê-se ciência à Interessada e encaminhe-se cópia deste Parecer ao Colégio Móbile, à Diretoria de Ensino Região Centro Oeste, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2014.

a) Cons.ª Sylvia Gouvêa

Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Sylvia Gouvêa e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 26 de fevereiro de 2014.

a) Cons.° Francisco José Carbonari

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de março de 2014.

Cons. João Cardoso Palma Filho
Vice-Presidente no exercício da Presidência
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